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Goiânia, 20 de abril de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei n° 87, aprovado em sessão realizada no dia 19 de abril do corrente ano, de autoria dessa
GOVERNADO RIA, que institui, na Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de
Serviços Públicos -AGR-, o programa de auxílio alimentação.

Atenciosamente,

~ p

~

Deputado H O..nE SOUSA
- PRESIDENTE -

- -

http://www.assembleia.go.gov.br


tESTADO DE GOIÁS
• ASSEMBLEIA LE GISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 87, DE 19 DE ABRIL DE 2016.
LEI N° DE DE DE 2016.

Institui, na Agência Goiana de Regulação, Controle
e Fiscalização de Serviços Públicos -AGR-, o
programa de auxílio alimentação.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituído, no âmbito da Agência Goiana de Regulação, Controle e
Fiscalização de Serviços Públicos -AGR-, o programa de auxílio alimentação.

Parágrafo único. O auxílio alimentação destina-se à cobertura de despesas com
alimentação do servidor, tem caráter indenizatório, não se incorpora, em qualquer hipótese, a sua
remuneração e caracteriza-se como rendimento não tributável, sem incidência de contribuição
previdenciária, não sendo computado para efeito de cálculo do 13° (décimo terceiro) salário.

Art. 2° O auxílio alimentação destina-se aos servidores efetivos, comissionados e
empregados públicos, todos em efetivo exercício na AGR e remunerados em sua folha de pagamento.

Parágrafo único. É vedado o pagamento da vantagem de que trata o caput deste artigo
aos servidores que estejam afastados, a qualquer título, do exercício da função.

Art. 3° O valor unitário mensal do auxílio alimentação é fixado em R$ 800,00
(oitocentos reais), por meio de cartão alimentação.

Parágrafo único. O valor do auxílio alimentação deverá ser descontado do montante de
diárias eventualmente pagas ao servidor.

Art. 4° As despesas decorrentes desta Lei serão custeadas com recursos próprios da
AGR.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

de 2016.
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D-.epu.t~adO HEL. 191)E SOUSA
- PRESIDENTE -,
~,.,
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PALÁCIO DO GOVERNO 00 ESTADO DE GolAs, em

Goltnla. 06 de ~ de 2016. 12S' d. República.



~.~ ESTADO DE GOIÁS
., ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

~

Goiânia, 10 de maio de 2016.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no

sistema de protocolo.
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